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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : BRENO GABRIEL ALVES NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : LUIS FELIPE RIZZI PERRONE - SP464876
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO  EM  SUBSTITUIÇÃO  À
REVISÃO  CRIMINAL.  INADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
ILEGALIDADE  FLAGRANTE.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO; HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente o
habeas corpus impetrado após o trânsito em julgado de condenação pelo art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006.
2.  Pedido  de  concessão  da  ordem  para  fixar  regime  inicial  aberto,  substituir  a  pena
privativa de liberdade por restritivas de direitos e aplicar a fração máxima de 2/3 da causa
de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, com readequação da pena.
3.  Fundamentação  recursal  pautada  em  alegada  flagrante  ilegalidade  do  acórdão
impugnado e violação à Súmula Vinculante n. 59 do STF, com pretensão de conhecimento
do writ e reforma da decisão monocrática.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado como
sucedâneo da revisão criminal para rediscutir matéria já transitada em julgado e se há
ilegalidade flagrante apta a justificar o conhecimento da ordem e a concessão das medidas
postuladas.

III. Razões de decidir
5.  A  jurisprudência  consolidada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  reconhece  a
inadmissibilidade do habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal para rediscutir
matéria já transitada em julgado, ressalvada a hipótese de flagrante ilegalidade.
6.  A  competência  originária  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  para  processar  e  julgar
revisões criminais limita-se aos seus próprios julgados (CF/1988, art. 105, inciso I, alínea
e),  não se  amoldando a  matéria  veiculada  no writ  às  hipóteses  de  competência  desta
Corte.
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7. Ausência de ilegalidade flagrante no acórdão impugnado que autorize a concessão da
ordem nos termos do art.  654, § 2º, do Código de Processo Penal, razão pela qual se
mantém o indeferimento liminar.
8. Decisão monocrática mantida por seus próprios fundamentos; inexistência de motivo
para reforma.

IV. Dispositivo e tese
6.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido;  habeas  corpus  não
conhecido.
Tese de julgamento: 

1. É inadmissível a utilização do habeas corpus como sucedâneo da revisão criminal para
rediscutir matéria já transitada em julgado. 2.  O Superior Tribunal de Justiça processa e
julga, originariamente, apenas revisões criminais de seus próprios julgados, nos termos do
art.  105,  inciso  I,  alínea  e,  da  Constituição  Federal. 3.  A  inexistência  de  ilegalidade
flagrante impede o conhecimento da ordem, conforme o art.  654, § 2º,  do Código de
Processo Penal. Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art. 105, inciso I, alínea e; CPP, art. 654, § 2º; Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º
Jurisprudência relevante citada:
STJ, HC  1.027.730/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 09.12.2025, DJEN
16.12.2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca  e
Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Impedido o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 

                  Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator

Documento eletrônico VDA57391405 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 08/06/2026 09:33:47
Publicação no DJEN/CNJ de 10/06/2026. Código de Controle do Documento: 32734a7c-c02d-4f11-a143-3a812f55eeac



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1085060 - SP(2026/0118824-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : BRENO GABRIEL ALVES NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : LUIS FELIPE RIZZI PERRONE - SP464876
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
. HABEAS CORPUS IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO À

REVISÃO CRIMINAL. INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
. ILEGALIDADE FLAGRANTE AGRAVO REGIMENTAL

DESPROVIDO; HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente
o habeas corpus impetrado após o trânsito em julgado de condenação pelo  § 4º, da art. 33,

.Lei n. 11.343/2006

2. Pedido de concessão da ordem para fixar regime inicial aberto, substituir a pena
privativa de liberdade por restritivas de direitos e aplicar a fração máxima de  da2/3
causa de diminuição do  § 4º, da , com readequação da pena. art. 33,  Lei n. 11.343/2006

3. Fundamentação recursal pautada em alegada flagrante ilegalidade do acórdão
impugnado e violação à Súmula Vinculante n. 59 do STF, com pretensão de
conhecimento do writ e reforma da decisão monocrática.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado como
sucedâneo da revisão criminal para rediscutir matéria já transitada em julgado e se há
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ilegalidade flagrante apta a justificar o conhecimento da ordem e a concessão das
medidas postuladas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça reconhece a
inadmissibilidade do habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal para rediscutir
matéria já transitada em julgado, ressalvada a hipótese de flagrante ilegalidade.

6. A competência originária do Superior Tribunal de Justiça para processar e julgar
revisões criminais limita-se aos seus próprios julgados (  alíneaCF/1988, art. 105, inciso I,
e), não se amoldando a matéria veiculada no writ às hipóteses de competência desta
Corte.

7. Ausência de ilegalidade flagrante no acórdão impugnado que autorize a concessão da
ordem nos termos do  § 2º, do Código de Processo Penal, razão pela qual se art. 654,
mantém o indeferimento liminar.

8. Decisão monocrática mantida por seus próprios fundamentos; inexistência de motivo
para reforma.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido; habeas corpus não
conhecido.

Tese de julgamento:

1. É inadmissível a utilização do habeas corpus como sucedâneo da revisão criminal para
 2. rediscutir matéria já transitada em julgado. O Superior Tribunal de Justiça processa e

julga, originariamente, apenas revisões criminais de seus próprios julgados, nos termos do
 3.  alínea e, da Constituição Federal.art. 105, inciso I, A inexistência de ilegalidade

flagrante impede o conhecimento da ordem, conforme o  § 2º, do Código de art. 654,
Processo Penal. Dispositivos relevantes citados:

 alínea e; CPP,  § 2º; ,  § 4ºCF/1988, art. 105, inciso I,  art. 654,  Lei n. 11.343/2006  art. 33,

Jurisprudência relevante citada:

STJ, HC  Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 09.12.2025, DJEN1.027.730/RS,
16.12.2025

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental (fls. 692-699) interposto por BRENO
GABRIEL ALVES NASCIMENTO em face de decisão monocrática que indeferiu
liminarmente o  (fls. 686-687). habeas corpus

Consta dos autos que o paciente foi definitivamente condenado pelo Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo à pena de 4 (quatro) anos e 2 (dois) meses de reclusão,
bem como ao pagamento de 416 (quatrocentos e dezesseis) dias-multa, por infração ao

 § 4º, da  (fls. 8-17).art. 33,  Lei n. 11.343/2006

Operado o trânsito em julgado em  (fl. 658), sobreveio a 31/10/2023
impetração do presente , objetivando a concessão da ordem, de modo a habeas corpus
fixar o regime inicial aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas
de direitos, bem como a aplicar a fração máxima de  da causa de diminuição prevista2/3
no  § 4º, da , com a consequente readequação da pena. art. 33,  Lei n. 11.343/2006

O  foi indeferido liminarmente. habeas corpus

No regimental, o agravante busca a reforma da decisão monocrática,
pleiteando o conhecimento do  e a concessão da ordem, nos termos habeas corpus
requeridos na petição inicial.

É o relatório.

VOTO

O agravante busca a reforma da decisão monocrática, pleiteando o
conhecimento do  e a concessão da ordem nos termos requeridos na habeas corpus
petição inicial. Sustenta que o acórdão impugnado padece de flagrante ilegalidade,
consistente na imposição de regime inicial mais gravoso sem fundamentação concreta
individualizada, na violação à Súmula Vinculante n. 59 do STF e na aplicação da fração
mínima da causa de diminuição prevista no  § 4º, da , sem art. 33,  Lei n. 11.343/2006
motivação idônea.

Consoante os fundamentos articulados na decisão monocrática, o habeas
 foi indeferido liminarmente em razão de ter sido impetrado em substituição àcorpus

revisão criminal.

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal,
compete ao Superior Tribunal de Justiça, originariamente, processar e julgar "as revisões
criminais e as ações rescisórias de seus julgados". Nesse contexto, a matéria suscitada
pelo agravante, além de não se enquadrar na competência desta Corte, não revela
ilegalidade manifesta que autorize a superação desse entendimento.

Documento eletrônico VDA56916891 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 20/05/2026 15:34:59
Código de Controle do Documento: 158dc35e-6c18-42bc-9175-da9502b82d33



Dessa forma, a decisão monocrática encontra-se em conformidade com o
ordenamento jurídico, inexistindo motivos para sua reforma.

Nesse sentido:

[...]
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de

Justiça reconhece a inadmissibilidade do habeas corpus como
sucedâneo de revisão criminal para rediscutir matéria já transitada em
julgado, salvo em caso de flagrante ilegalidade.

[...]
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Resultado do Julgamento: Habeas corpus não conhecido.
Tese de julgamento:
1. Não se admite a utilização do habeas corpus como

sucedâneo da revisão criminal para rediscutir matéria já transitada em
julgado.

[...]
(HC n.  relator Ministro Ribeiro Dantas,1.027.730/RS,

Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 9/12/2025,  16/12/2025.
Demais disso, não vislumbro a presença de ilegalidade flagrante no acórdão

impugnado que desafie a concessão da ordem nos termos do § 2º do artigo 654 do
Código de Processo Penal.

Portanto, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.085.060 / SP

Número Registro: 2026/0118824-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15008264520228260530 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Ministro Impedido

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIS FELIPE RIZZI PERRONE 
ADVOGADO : LUIS FELIPE RIZZI PERRONE - SP464876
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : BRENO GABRIEL ALVES NASCIMENTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRENO GABRIEL ALVES NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : LUIS FELIPE RIZZI PERRONE - SP464876
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro
Dantas  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca. Impedido o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 

Brasília, 03 de junho de 2026
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